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NOMS – National Offender Management Service - 
Reino Unido

PAIPA – Programa de Avaliação e Intervenção Psico-
terapêutica no Âmbito da Justiça Juvenil

PCM – Presidência do Conselho de Ministros
PGR – Procuradoria-Geral da República
PIR – Plano Individual de Readaptação
POPH – Programa Operacional Potencial Humano
RA-E – Regime Aberto no Exterior 
RGDCE – Regulamento Geral e Disciplinar dos Centros 

Educativos
RGEP – Regulamento Geral dos Estabelecimentos Pri-

sionais
SCML – Santa Casa da Misericórdia de Lisboa
SCMP – Santa Casa da Misericórdia do Porto
SEAPI - Secretaria de Estado dos Assuntos Parlamen-

tares e da Igualdade
SEC – Secretaria de Estado da Cultura
SGMJ – Secretaria-Geral do Ministério da Justiça
SICAD – Serviço de Intervenção nos Comportamentos 

Aditivos e nas Dependências
SNS - Serviço Nacional de Saúde
SPA – Sociedade Portuguesa de Autores 
SPGG – Sociedade Portuguesa de Gerontologia e Ge-

riatria
SPS – Scotish Prison Service - Escócia
TEP – Tribunal de Execução de Penas
UC – Universidade de Coimbra
UE – União Europeia
UL – Universidade de Lisboa
ULD – Unidade Livre de Drogas/Unidades Livres de 

Drogas
UM – Universidade do Minho
UP – Universidade do Porto
YOT – Sweansea Youth Offending Team - Reino Unido
YPP - Probation Service - Irlanda 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR, DO AMBIENTE 
E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.º 233/2013
de 23 de julho

O Decreto-Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, estabelece 
as normas e os critérios para a delimitação de perímetros 
de proteção de captações de águas subterrâneas destinadas 
ao abastecimento público, com a finalidade de proteger a 
qualidade das águas dessas captações.

Por sua vez, a Portaria n.º 43/2013, de 1 de fevereiro, 
aprovou a delimitação dos perímetros de proteção das 
captações localizadas no concelho da Moita e incluídas 
nos polos de captação designados por Moita/Gaio-Rosá-
rio/Sarilhos Pequenos, Moita, Penteado, Vinha das Pedras, 
Barra Cheia e Rego de Água.

Após terem sido desativadas as captações JK1 e JK2 do 
polo de captação de Moita/Gaio-Rosário/Sarilhos Pequenos, 
verificou-se a necessidade de proceder à alteração da Por-
taria n.º 43/2013, de 1 de fevereiro, com o objetivo de não 
serem interditas e condicionadas as atividades e instalações 
mencionadas nos artigos 2.º, 3.º e 4.º da referida portaria.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Am-

biente e do Ordenamento do Território, ao abrigo do dis-

posto no n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 382/99, de 
22 de setembro, na redação conferida pelo Decreto-Lei 
n.º 226-A/2007, de 31 de maio, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

1 — A presente portaria procede à alteração da Portaria 
n.º 43/2013, de 1 de fevereiro.

2 — As zonas do perímetro de proteção às captações 
JK1 e JK2 do polo de captação de Moita/Gaio-Rosário/
Sarilhos Pequenos constantes dos anexos II, III e IV da 
Portaria n.º 43/2013, de 1 de fevereiro, são revogadas pela 
presente portaria.

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado do Ambiente e do Ordenamento 
do Território, Paulo Guilherme da Silva Lemos, em 10 de 
julho de 2013. 

 Portaria n.º 234/2013
de 23 de julho

O Decreto-Lei n.º 382/99 de 22 de setembro, estabelece 
as normas e os critérios para a delimitação de perímetros 
de proteção de captações de águas subterrâneas destinadas 
ao abastecimento público, com a finalidade de proteger a 
qualidade das águas dessas captações.

Os perímetros de proteção visam prevenir, reduzir e con-
trolar a poluição das águas subterrâneas, nomeadamente 
por infiltração de águas pluviais lixiviantes e de águas 
excedentes de rega e de lavagens, potenciar os processos 
naturais de diluição e de autodepuração, prevenir, reduzir 
e controlar as descargas acidentais de poluentes e, por úl-
timo, proporcionar a criação de sistemas de aviso e alerta 
para a proteção dos sistemas de abastecimento de água 
proveniente de captações subterrâneas, em situações de 
poluição acidental destas águas.

Todas as captações de água subterrânea destinadas ao 
abastecimento público de água para consumo humano, e 
a delimitação dos respetivos perímetros de proteção, estão 
sujeitas às regras estabelecidas no mencionado Decreto-Lei 
n.º 382/99 de 22 de setembro, bem como ao disposto no ar-
tigo 37.º da Lei da Água, aprovada pela Lei n.º 58/2005, de 
29 de dezembro, e na Portaria n.º 702/2009, de 6 de julho.

Na sequência de um estudo apresentado pelos Serviços 
Municipalizados de Água e Saneamento de Leiria (SMAS 
Leiria), a Agência Portuguesa do Ambiente, I.P., elaborou, 
ao abrigo do n.º 2 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 382/99, 
de 22 de setembro, uma proposta de delimitação e res-
petivos condicionamentos do perímetro de proteção das 
captações de água subterrânea no local de Boa Vista, no 
concelho de Leiria.

Compete, agora, ao Governo aprovar as referidas zonas 
de proteção.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Am-

biente e do Ordenamento do Território, nos termos do 
disposto na subalínea iii) da alínea a) do n.º 8 do despacho 
n.º 4704/2013, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
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de 4 de abril de 2013, e ao abrigo do disposto no n.º 1 do 
artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, 
na redação conferida pelo Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 
31 de maio, o seguinte:

Artigo 1.º
Delimitação de perímetro de proteção

1 - É aprovada a delimitação do perímetro de proteção 
das captações AC8, AC21, SL4, SL12 e JK11 localizadas 
em Boa Vista, que captam unidades produtivas do Sistema 
Aquífero Pousos-Caranguejeira (O14), nos termos dos 
artigos seguintes.

2 — As coordenadas das captações referidas no número 
anterior constam do anexo I à presente portaria, que dela 
faz parte integrante.

Artigo 2.º
Zona de proteção imediata

1 - A zona de proteção imediata respeitante ao perímetro 
de proteção mencionado no artigo anterior corresponde à 
área da superfície do terreno envolvente às captações e 
definida pelos polígonos que resultam da união dos vértices 
indicados nos quadros constantes do anexo II da presente 
portaria, que dela faz parte integrante.

2 - É interdita qualquer instalação ou atividade na zona 
de proteção imediata a que se refere o número anterior, 
com exceção das que têm por objetivo a conservação, 
manutenção e melhor exploração das captações, devendo 
o terreno nesta zona ser vedado e mantido limpo de quais-
quer resíduos, produtos ou líquidos que possam provocar 
infiltração de substâncias indesejáveis para a qualidade 
da água da captação, nos termos do n.º 1 do artigo 6.º do 
Decreto-Lei n.º 382/99, de 22 de setembro.

Artigo 3.º
Zona de proteção intermédia

1 - A zona de proteção intermédia respeitante ao perí-
metro de proteção mencionado no artigo 1.º corresponde à 
área da superfície do terreno envolvente à zona de proteção 
imediata e definida, para a captação AC21, pelo círculo 
com raio de 50 metros centrado na captação, e para as 
restantes captações pelo polígono que resulta da união 
dos vértices indicados no quadro constante do anexo III 
da presente portaria, que dela faz parte integrante.

2 — Na zona de proteção intermédia a que se refere o 
número anterior são interditas, nos termos dos n.os 2 e 3 do 
artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, 
as seguintes atividades e instalações:

a) Infraestruturas aeronáuticas;
b) Oficinas e estações de serviço de automóveis;
c) Depósitos de materiais radioativos, de hidrocarbo-

netos e de resíduos perigosos;
d) Postos de abastecimento e áreas de serviço de com-

bustíveis;
e) Transporte de hidrocarbonetos, de materiais radioa-

tivos ou de outras substâncias perigosas;
f) Canalizações de produtos tóxicos;
g) Lixeiras e aterros sanitários, incluindo quaisquer 

tipos de aterros para resíduos perigosos, não perigosos 
ou inertes;

h) Coletores de águas residuais e estações de tratamento 
de águas residuais;

i) Instalação de fossas de esgoto em zonas onde estejam 
disponíveis sistemas públicos de saneamento de águas 
residuais, bem como a rejeição e aplicação de efluentes 
no solo, devendo as fossas existentes ser substituídas ou 
reconvertidas em sistemas estanques e ser desativadas logo 
que estejam disponíveis sistemas públicos de saneamento 
de águas residuais nestas zonas;

j) Cemitérios;
l) Pedreiras e explorações mineiras, bem como quais-

quer indústrias extrativas;
m) Lagos e quaisquer obras ou escavações destinadas 

à extração e armazenamento de água ou de quaisquer ou-
tras substâncias suscetíveis de se infiltrarem, no caso de 
não serem impermeabilizadas, incluindo a realização de 
sondagens de pesquisa e captação de água subterrânea 
que não se destinem ao abastecimento público, desde que 
exista a possibilidade de ligação à rede pública de abasteci-
mento de água, devendo ser cimentadas todas as captações 
de água subterrânea existentes que sejam desativadas;

n) Depósitos de sucata, devendo nos depósitos exis-
tentes à data de entrada em vigor da presente portaria 
ser assegurada a impermeabilização do solo e a recolha 
e ou tratamento das águas de escorrência nas zonas de 
armazenamento;

o) Unidades industriais suscetíveis de produzir substân-
cias poluentes que, de forma direta ou indireta, possam vir 
a alterar a qualidade da água subterrânea;

p) Parques de campismo;
q) Caminhos-de-ferro;
r) Atividades pecuárias;
s) Espaços destinados a práticas desportivas.

3 — Na zona de proteção intermédia a que se refere o 
n.º 1, são condicionadas, nos termos do n.º 2 do artigo 6.º 
do Decreto-Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, ficando 
sujeitas a parecer prévio vinculativo da Agência Portuguesa 
do Ambiente, I.P., as seguintes atividades e instalações:

a) Usos agrícolas, que podem ser permitidos desde que 
não causem problemas de poluição da água subterrânea, 
nomeadamente através da aplicação inadequada de fer-
tilizantes e pesticidas móveis e persistentes na água ou 
que possam formar substâncias tóxicas, persistentes ou 
bioacumuláveis;

b) Pastorícia, que pode ser desenvolvida desde que 
não cause problemas de poluição da água subterrânea, 
nomeadamente através do pastoreio intensivo;

c) Construção de edificações, que podem ser permitidas 
desde que seja assegurada a ligação à rede de saneamento 
municipal ou, na sua impossibilidade, a instalação de fossa 
do tipo estanque;

d) Estradas, que podem ser permitidas desde que sejam 
tomadas as medidas necessárias para evitar a contaminação 
dos solos e da água subterrânea.

Artigo 4.º
Zona de proteção alargada

1 — A zona de proteção alargada respeitante ao períme-
tro de proteção mencionado no artigo 1.º corresponde à área 
da superfície do terreno exterior à zona de proteção inter-
média e delimitada através do polígono que resulta da união 
dos vértices indicados no quadro constante do anexo IV da 
presente portaria, que dela faz parte integrante.

2 — Na zona de proteção alargada referida no número 
anterior são interditas, nos termos dos n.os 4 e 5 do artigo 6.º 
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do Decreto-Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, as seguintes 
atividades e instalações:

a) Transporte de hidrocarbonetos, de materiais radioa-
tivos ou de outras substâncias perigosas;

b) Depósitos de materiais radioativos, de hidrocarbo-
netos e de resíduos perigosos;

c) Canalizações de produtos tóxicos;
d) Refinarias e industrias químicas;
e) Lixeiras e aterros sanitários, incluindo quaisquer 

tipos de aterros para resíduos perigosos, não perigosos 
ou inertes;

f) Instalação de fossas de esgoto em zonas onde estejam 
disponíveis sistemas públicos de saneamento de águas 
residuais, bem como a rejeição e aplicação de efluentes 
no solo, devendo as fossas existentes ser substituídas ou 
reconvertidas em sistemas estanques e ser desativadas logo 
que estejam disponíveis sistemas públicos de saneamento 
de águas residuais nestas zonas;

g) Infraestruturas aeronáuticas;
h) Depósitos de sucata, devendo nos existentes à data 

de entrada em vigor da presente portaria, ser assegurada 
a impermeabilização do solo e a recolha e ou tratamento 
das águas de escorrência, nas zonas de armazenamento;

i) Pedreiras e explorações mineiras, bem como quais-
quer indústrias extrativas;

j) Cemitérios.

3 — Na zona de proteção alargada referida no n.º 1 
são condicionadas, nos termos do n.º 4 do artigo 6.º do 
Decreto-Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, ficando su-
jeitas a parecer prévio vinculativo da Agência Portuguesa 
do Ambiente, I.P., as seguintes atividades e instalações:

a) Utilização de pesticidas móveis e persistentes na água 
ou que possam formar substâncias tóxicas, persistentes ou 
bioacumuláveis;

b) Instalação de coletores de águas residuais e estações 
de tratamento de águas residuais, que pode ser permitida 
desde que se respeitem critérios rigorosos de estanquidade, 
devendo as estações de tratamento de águas residuais estar 
ainda sujeitas a verificações periódicas do seu estado de 
conservação;

c) Lagos e quaisquer obras ou escavações destinadas à 
extração e armazenamento de água ou de quaisquer outras 
substâncias suscetíveis de se infiltrarem, no caso de não 
serem impermeabilizadas, incluindo a realização de sonda-
gens de pesquisa e captação de água subterrânea que não 
se destinem ao abastecimento público, desde que exista a 
possibilidade de ligação à rede pública de abastecimento de 
água, devendo ser cimentadas todas as captações de água 
subterrânea existentes que sejam desativadas;

d) Oficinas, estações de serviço de automóveis, postos de 
abastecimento e áreas de serviço de combustíveis, os quais 
podem ser permitidos desde que seja garantida a impermea-
bilização do solo sob as zonas afetas à manutenção, repara-
ção e circulação de automóveis, incluindo as zonas de arma-
zenamento de óleos e lubrificantes, devendo, em qualquer 
caso, ser garantida a recolha e ou tratamento de efluentes.

Artigo 5.º
Representação das zonas de proteção

As zonas de proteção respeitantes aos perímetros men-
cionados no artigo 1.º encontram -se representadas no anexo V 
à presente portaria, que dela faz parte integrante.

Artigo 6.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado do Ambiente e do Ordenamento 
do Território, Paulo Guilherme da Silva Lemos, em 10 de 
julho de 2013.

ANEXO I

(a que se refere o n.º 2 do artigo 1.º)

Coordenadas das captações 

Captação M (m) P (m)

AC8  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 147733 312397
AC21  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 147704 312269
SL4. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 147789 312515
SL12. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 147721 312431
JK11 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 147642 312477

 ANEXO II

(a que se refere o n.º 1 do artigo 2.º)

Zona de proteção imediata

Captações AC8 e SL12 

Vértice M (m) P (m)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 147701 312388
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 147711 312424
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 147719 312439
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 147742 312440
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 147740 312406
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 147734 312380

 Captação AC21 

Vértice M (m) P (m)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 147685 312283
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 147712 312273
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 147717 312261
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 147681 312273

 Captação SL4 

Vértice M (m) P (m)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 147777 312510
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 147791 312523
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 147800 312511
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 147788 312501

 Captação JK11 

Vértice M (m) P (m)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 147635 312485
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 147650 312477
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 147642 312467
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 147630 312478
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 ANEXO III

(a que se refere o n.º 1 do artigo 3.º)

Zona de proteção intermédia

Captações AC8, SL4, SL12 e JK11 

Vértice M (m) P (m)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 147617 312528
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 147669 312525
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 147774 312564
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 147808 312564
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 147833 312546
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 147842 312516
7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 147831 312478
8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 147787 312386
9 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 147764 312352
10 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 147731 312344
11  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 147702 312353
12 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 147683 312378
13 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 147665 312426
14 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 147624 312424
15 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 147595 312448
16 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 147589 312484

 ANEXO IV

(a que se refere o n.º 1 do artigo 4.º)

Zona de proteção alargada 

Vértice M (m) P (m)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 147507 313326
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148127 313249
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148948 312932
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148840 312722
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148621 312474

 Nota. — As coordenadas das captações e das zonas de proteção 
são coordenadas retangulares planas no sistema Gauss — Elipsóide 
Internacional — datum de Lisboa.

  

ANEXO V

(a que se refere o artigo 5.º)

Planta de localização das zonas de proteção

Extrato da Carta Militar de Portugal - 1:25000 (IGeoE) 

Vértice M (m) P (m)

6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148127 312440
7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 147961 312269
8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 147737 312156
9 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 147658 312156
10 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 147361 312246
11  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 147334 312420
12 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 147020 312686
13 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 147032 312760
14 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 147354 313026




